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 MAR

Portaria n.º 109/2017
de 15 de março

O Decreto -Lei n.º 236/2015, de 14 de outubro, que cria 
o Gabinete de Investigação de Acidentes Marítimos e da 
Autoridade para a Meteorologia Aeronáutica, adiante de-
signado por GAMA, e estabelece a sua missão e atribui-
ções, determina que o perfil dos trabalhadores com funções 
técnicas do GAMA é aprovado por portaria do membro do 
Governo responsável pela área do mar.

Assim:
Manda o Governo, pela Ministra do Mar, ao abrigo do 

disposto no artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 236/2015, de 
14 de outubro, e no n.º 1 e alínea c) do n.º 3 do artigo 28.º 
do Decreto -Lei n.º 251 -A/2015, de 17 de dezembro, o 
seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

É aprovado o perfil dos trabalhadores com funções 
técnicas do GAMA constante do anexo à presente portaria, 
que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º

Vigência

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

A Ministra do Mar, Ana Paula Mendes Vitorino, em 9 de
março de 2017.

ANEXO

(a que se refere o artigo 1.º)

Perfil dos trabalhadores com funções técnicas no GAMA

1 — Os trabalhadores com funções de investigação no 
domínio dos acidentes marítimos devem possuir:

a) Formação específica na área de engenharia e arqui-
tetura naval, da mecânica ou noutro ramo de engenharia 
relacionado com o setor marítimo, ou ainda da pilotagem;

b) Experiência adquirida através do desempenho de 
funções a bordo na qualidade de oficial certificado, em 
estaleiros navais, no ensino superior da engenharia e tec-
nologia naval ou estudos marítimos em instituições reco-
nhecidas pelo Estado português;

c) Experiência na área de investigação e estudo de aci-
dentes marítimos com navios ou embarcações;

d) Conhecimentos da língua inglesa e preferencialmente 
de outra língua, designadamente francês e espanhol;

e) Conhecimentos de informática na ótica do utilizador.

2 — Os trabalhadores com funções inspetivas no domí-
nio da meteorologia aeronáutica devem possuir:

a) Formação específica na área da meteorologia aero-
náutica;

b) Formação em metodologia de auditoria;
c) Experiência relevante para o desempenho em funções 

inspetivas na área da meteorologia aeronáutica;

d) Experiência na área da meteorologia aeronáutica;
e) Conhecimentos da regulamentação europeia do Céu 

Único, da Organização da Aviação Civil Internacional, 
da Organização Meteorológica Mundial e da legislação 
nacional na área da meteorologia aeronáutica;

f) Conhecimentos de inglês aeronáutico;
g) Conhecimentos de informática na ótica do utilizador. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.º 1/2017/A

Designa a entidade competente para aplicação do sistema
de pontos na Região Autónoma dos Açores

O Regulamento (UE) n.º 1380/2013, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 11 de dezembro de 2013, es-
tabelece as bases da Política Comum das Pescas, a qual 
visa garantir que a exploração dos recursos aquáticos vivos 
crie condições sustentáveis nas dimensões económica, 
social e ambiental.

O Regulamento (CE) n.º 1224/2009, do Conselho, de 
20 de novembro de 2009, alterado pelos Regulamentos 
(UE) n.os 1379/2013 e 1380/2013, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 11 de dezembro de 2013, 1385/2013, 
do Conselho, de 17 de dezembro de 2013, 508/2014, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de maio de 
2014, e 2015/812, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 20 de maio de 2015, instituiu, por sua vez, um regime 
comunitário de controlo a fim de assegurar o cumprimento 
das regras da Política Comum das Pescas. Neste contexto, 
o Regulamento de Execução (UE) n.º 404/2011, da Co-
missão, de 8 de abril de 2011, alterado pelo Regulamento 
de Execução (UE) n.º 2015/1962, da Comissão, de 28 de 
outubro de 2015, veio estabelecer as regras de execução 
para a aplicação do citado regime de controlo da União 
Europeia.

Tendo em vista garantir que o sistema português de 
controlo das pescas cumpre os requisitos pertinentes do 
Regulamento n.º 1224/2009, do Conselho, de 20 de no-
vembro de 2009, a Comissão Europeia, por Decisão C 
(2014) 6485 final, de 18 de setembro de 2014, deter-
minou a adoção de um Plano de Ação para corrigir as 
deficiências do sistema português de controlo das pescas. 
Em finais de 2015, verificado o incumprimento daquele 
Plano de Ação, a Comissão Europeia estabeleceu várias 
condicionalidades ex ante do Programa Operacional Mar 
2020, aprovado em 30 de novembro de 2015, relativo ao 
Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas, 
tendo priorizado o desenvolvimento dos procedimentos 
para a aplicação de um sistema de pontos para as infra-
ções graves.

Para cumprimento do disposto no artigo 92.º do citado 
Regulamento (CE) n.º 1224/2009, do Conselho, de 20 de 
novembro de 2009, e nos artigos 125.º a 134.º do Regula-
mento de Execução (UE) n.º 404/2011, da Comissão, de 
8 de abril de 2011, nas suas atuais redações, foi publicado 
o Decreto -Lei n.º 10/2017, de 10 de janeiro, que veio al-
terar os artigos 23.º e 34.º do Decreto -Lei n.º 278/87, de 
7 de julho, alterado pelos Decretos -Leis n.os 218/91, de 
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17 de junho, e 383/98, de 27 de novembro, passando o 
referido artigo 34.º a dispor que, «nas Regiões Autónomas, 
as entidades competentes para o efeito do disposto nos 
artigos 15.º, 22.º -A a 22.º -F, 23.º, com exceção da centra-
lização do registo e informação do sistema de pontos, e 
27.º, no que respeita à Direção -Geral Recursos Naturais, 
Segurança e Serviços Marítimos (DGRM), são designa-
das por ato normativo dos respetivos órgãos de governo 
próprio.»

Considerando que a alínea i) do n.º 2 do artigo 31.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 4/2015/A, de 20 de 
fevereiro, que aprova a orgânica e o quadro de pessoal 
dirigente, de direção específica e de chefia da Secreta-
ria Regional do Mar, Ciência e Tecnologia, dispõe que 
à Inspeção Regional das Pescas compete «prosseguir, 
enquanto autoridade regional de fiscalização da pesca, 
as competências de fiscalização e controlo cometidas à 
autoridade nacional da pesca cujo exercício legalmente 
esteja cometido à administração regional»;

Considerando que o Decreto Legislativo Regional 
n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, alterado e republicado 
no Anexo II ao Decreto Legislativo Regional n.º 31/2012/
A, de 6 de julho, que aprova o quadro legal da pesca 
açoriana, dispõe, no seu artigo 191.º, que «a aplicação 
das coimas e das sanções acessórias previstas neste di-
ploma, independentemente do local de prática das infra-
ções que as determinam, compete ao inspetor regional 
das pescas.»

Assim, nos termos do disposto nas alíneas a) e c) do 
n.º 1 do artigo 89.º do Estatuto Político -Administrativo 
da Região Autónoma dos Açores, o Governo Regional 
decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O inspetor regional das pescas é a entidade competente, 
na Região Autónoma dos Açores, para efeitos da aplica-
ção do artigo 92.º do Regulamento (CE) n.º 1224/2009, 
do Conselho, de 20 de novembro de 2009, que institui 
um regime comunitário de controlo a fim de assegurar 
o cumprimento das regras da Política Comum das Pes-
cas, e dos artigos 129.º e seguintes do Regulamento de 
Execução (UE) n.º 404/2011, da Comissão, de 8 de abril 
de 2011, nas suas atuais redações.

Artigo 2.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional, em Ponta 
Delgada, em 13 de fevereiro de 2017.

O Presidente do Governo Regional, Vasco Ilídio Alves 
Cordeiro.

Assinado em Angra do Heroísmo em 7 de março de 
2017.

Publique -se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma dos Açores, Pedro Manuel dos Reis Alves Catarino. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 9/2017/M

Cria a carreira especial de rocheiro da Direção Regional
de Estradas e estabelece o seu regime

As intervenções para limpeza, correção e escavação de 
taludes à margem das estradas regionais são de extrema 
importância, porque permitem prevenir e/ou minimizar os 
efeitos da queda de inertes para as estradas regionais, não 
podendo ser asseguradas por meios mecânicos.

O desempenho destas funções envolve um elevado risco 
para os trabalhadores, dada a reconhecida dificuldade em 
executar a limpeza de encostas das Ilhas da Madeira e do 
Porto Santo, obrigando a conhecimentos muito específicos 
e muita destreza física, com recurso a técnicas de acesso 
e de posicionamento por cordas.

A prestação destes trabalhos vem sendo assegurada 
por trabalhadores da Direção Regional de Estradas, inde-
pendentemente da categoria ou carreira em que estejam 
integrados, e que adquiriram experiência ao longo dos anos 
nesta atividade e alguma formação em descida, sustentação 
e subida no posicionamento por cordas.

No entanto, pelas características desta atividade, as 
funções desempenhadas não se coadunam com o con teúdo 
funcional das carreiras gerais previstas na Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em anexo 
à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e carecem de formação 
específica.

Assim sendo, urge aprovar a carreira especial de ro-
cheiro da Direção Regional de Estradas, cujas funções 
consistirão genericamente na limpeza de taludes em al-
tura, em condições de risco e penosidade, como forma de 
criar uma situação mais justa e equitativa relativamente 
aos demais trabalhadores e de motivar e incentivar outros 
trabalhadores a desempenhar estas funções.

Foram cumpridos os procedimentos de auscultação 
estabelecidos no artigo 16.º da LTFP, aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua atual redação.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Ma-

deira decreta, ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º 
da Constituição da República Portuguesa e das alíneas c) 
do n.º 1 do artigo 37.º e ll), qq) e vv) do artigo 40.º do 
Estatuto Político -Administrativo da Região Autónoma 
da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, e 
revisto e alterado pelas Leis n.os 130/99, de 21 de agosto, 
e 12/2000, de 21 de junho, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto e âmbito de aplicação

1 — O presente diploma procede à criação da car-
reira especial de rocheiro da Direção Regional de Es-
tradas da Região Autónoma da Madeira e estabelece o 
seu regime.

2 — O presente diploma estabelece ainda as regras de 
transição dos trabalhadores da Direção Regional de Estra-
das para a carreira especial de rocheiro.


